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PARTE D

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 408/2006

Processo n.o 165/2006

Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — 1 — Nos presentes autos, foi, a fls. 747 e seguintes, proferida
decisão sumária que não conheceu do objecto do recurso que Armínio
António Carvalho Rodrigues Bernardo, ora reclamante, pretendera
interpor de uma decisão do Supremo Tribunal de Justiça, para apre-
ciação da inconstitucionalidade das cláusulas 136.a a 144.a do acordo
colectivo de trabalho para o sector bancário. Considerou-se, de acordo
com a orientação maioritária perfilhada pela jurisprudência do Tri-
bunal Constitucional, que as cláusulas das convenções colectivas de
trabalho não estão sujeitas à fiscalização concreta da constituciona-
lidade a cargo deste Tribunal, por não integrarem o conceito de norma
utilizado na alínea b) do n.o 1 do artigo 280.o da Constituição [e,
consequentemente, na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do
Tribunal Constitucional].

Entendendo que a competência do Tribunal Constitucional deve
abranger a apreciação da conformidade constitucional das cláusulas
constantes das convenções colectivas de trabalho, Armínio António
Carvalho Rodrigues Bernardo reclamou para a conferência, a qual,
pelo Acórdão n.o 286/2006, de 3 de Maio (fls. 834 e segs.), decidiu
indeferir a reclamação e, em consequência, confirmar a decisão
reclamada.

2 — Notificado deste acórdão, o ora reclamante veio interpor
recurso para o plenário do Tribunal Constitucional (requerimento
de fls. 844 e segs.).

Foi então proferido pela relatora um despacho a não admitir o
recurso, do seguinte teor (fls. 857 e seg.):

«1 — Notificado do Acórdão n.o 286/2006, de 3 de Maio (fls. 834
e segs.), no qual se decidiu não conhecer do objecto do recurso
que havia interposto para o Tribunal Constitucional para apreciação
da inconstitucionalidade das cláusulas 136.a a 144.a do ACTV para
o sector bancário, e com ele não se conformando, Armínio António
Carvalho Rodrigues Bernardo veio apresentar o requerimento de
fls. 844 e seguintes, pretendendo interpor recurso do referido acór-
dão para o plenário deste Tribunal, nos termos do artigo 79.o-D
da Lei do Tribunal Constitucional.

Segundo o requerente, a decisão proferida nos autos (o Acórdão
n.o 286/2006, de 3 de Maio), em que o Tribunal Constitucional
decidiu no sentido do não conhecimento do recurso, por o respectivo
objecto não ser constituído por normas, na acepção da alínea b)
do n.o 1 do artigo 280.o da Constituição e da alínea b) do n.o 1
do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, ‘é contraditória
com outras decisões proferidas na 2.a Secção desse Tribunal no
domínio das mesmas normas, nomeadamente nos processos
n.os 814/2005 e 780/2005’.

Conclui que, ‘nestes termos, e face a decisões contraditórias pro-
feridas pelas secções deste douto Tribunal, deverá ser uniformizada
a jurisprudência quanto ao conhecimento do objecto do recurso
de inconstitucionalidade das cláusulas 136.a a 144.a do ACTV para
o sector bancário, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 224.o
da CRP e no artigo 79.o-D da Lei do Tribunal Constitucional’.

2 — O recurso que o requerente pretende interpor não pode
todavia ser admitido, por falta de um dos pressupostos processuais
do recurso para o plenário: o de que dois ou mais acórdãos do
Tribunal Constitucional julguem uma questão de inconstituciona-
lidade ou ilegalidade em sentido divergente.

Com efeito, pressuposto do recurso para o plenário é o de que
o Tribunal Constitucional tenha decidido de forma divergente uma
questão de fundo: por outras palavras, pressuposto do recurso para
o plenário é o de que o Tribunal Constitucional tenha conhecido
do objecto dos recursos de modo divergente.

Ora, o Acórdão n.o 286/2006, de 3 de Maio, proferido a fls. 834
e seguintes dos presentes autos, não se pronunciou sobre qualquer
questão de fundo, porque decidiu no sentido do não conhecimento
do objecto do recurso.

Dado que os acórdãos alegadamente em oposição não julgaram
em sentido divergente qualquer questão de inconstitucionalidade,
não está preenchido um dos pressupostos processuais do recurso
para o plenário, previsto no artigo 79.o-D da Lei do Tribunal
Constitucional.

Nestes termos, indefiro o requerido a fls. 844 e seguintes, não
admitindo o recurso para o plenário.»

3 — Deste despacho veio o reclamante deduzir a presente recla-
mação para o plenário (fls. 865 e segs. e 877 e segs.).

No essencial, o reclamante reitera as afirmações anteriormente pro-
duzidas, e já refutadas, de que estariam presentes os pressupostos
de admissibilidade do recurso de constitucionalidade que o Tribunal
entendeu não poder conhecer, dizendo, em síntese, que:

«As cláusulas do ACTV para o sector bancário, nomeadamente
as cláusulas 136.a a 144.a, que regulam a matéria respeitante à segu-
rança social, são normas, na verdadeira acepção da palavra e nos
termos do disposto no artigo 280.o da CRP, porquanto as mesmas
resultam e decorrem de normas transitórias das leis de bases da segu-
rança social»;

«As cláusulas do ACTV objecto do presente recurso são normas
impostas por entidade[s] investidas em poderes de autoridade, ou
seja, através das leis de bases da segurança social»;

«Assim sendo, e conforme decorre da interpretação deste Tribunal
quanto às portarias de extensão, as cláusulas 136.a a 144.a do ACTV
para o sector bancário são normas emanadas do imperium estadual,
porquanto decorrem das leis de bases da segurança social, através
das normas transitórias», e, «contrariamente ao decidido por este
Tribunal, estas cláusulas, objecto de fiscalização constitucional, não
são provenientes da autonomia privada», «são provenientes não só
de entidades investidas em poderes de autoridade bem como de pode-
res públicos»;

Consequentemente, «as cláusulas 136.a a 144.a do ACTV para o
sector bancário, enquanto normas decorrentes do poder público, estão
sujeitas à fiscalização concreta da constitucionalidade, uma vez que
integram o conceito de norma utilizado na alínea b) do n.o 1 do
artigo 280.o da CRP e na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei
do Tribunal Constitucional, pelo que o presente recurso deverá ser
objecto de conhecimento por parte dessa Secção, revogando-se a deci-
são de não admissão de recurso para o plenário do Tribunal
Constitucional»;

«Nestes termos, e face a decisões contraditórias proferidas pelas
Secções deste douto Tribunal, deverá ser uniformizada a jurispru-
dência quanto ao conhecimento do objecto do recurso de incons-
titucionalidade das cláusulas 136.a a 144.a do ACTV para o Sector
Bancário, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 224.o da CRP
e artigo 79.o-D da Lei do Tribunal Constitucional».

4 — O Banco Santander Totta, S. A. (anteriormente, Crédito Pre-
dial Português, S. A.), ora reclamado, não respondeu.

Dispensados os vistos legais, cumpre decidir.
II — 5 — É ostensiva a improcedência da presente reclamação,

sendo evidente que não se verificam os pressupostos de que depende
a admissibilidade do recurso para o plenário deste Tribunal, a que
se refere o artigo 79.o-D da Lei do Tribunal Constitucional, pela
razão constante do despacho reclamado, a saber: o Acórdão
n.o 286/2006 não julgou qualquer questão de inconstitucionalidade em
sentido divergente do anteriormente adoptado quanto à mesma norma,
pois nem sequer conheceu do mérito do recurso.

Na realidade, é evidente que a decisão no sentido de que não
estão verificados os pressupostos de admissibilidade de um recurso
interposto para o Tribunal Constitucional não implica qualquer juízo,
explícito ou implícito, sobre a conformidade ou desconformidade cons-
titucional de qualquer norma, uma vez que nessa decisão o Tribunal
não chega, sequer, a apreciar tal questão.

Assim sendo, apenas cabe agora confirmar o despacho reclamado,
remetendo-se para a respectiva fundamentação, e não se admitindo
o recurso para o plenário do Tribunal Constitucional.

III — 6 — Pelo exposto, o Tribunal Constitucional decide indeferir
a presente reclamação.

Custas pelo reclamante, fixando-se a taxa de justiça em 20 unidades
de conta.

Lisboa, 5 de Junho de 2006. — Maria Helena Brito (rela-
tora) — Maria Fernanda Palma — Rui Manuel Moura Ramos — Maria
dos Prazeres Pizarro Beleza — Paulo Mota Pinto — Bravo Serra — Ben-
jamim Rodrigues — Gil Galvão — Maria João Antunes — Vítor
Gomes — Mário José de Araújo Torres — Carlos Pamplona de Oli-
veira — Artur Maurício.

Acórdão n.o 380/2006

Processo n.o 986/2005

Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Por Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 7 de Novem-
bro de 2005, de fl. 79, foi negado provimento ao recurso de agravo
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interposto pela SIMOTEC — Sociedade Imobiliária e de Construção,
L.da, do despacho, de fl. 52, proferido no âmbito da acção que propôs
contra a FERSEQUE — Sociedade de Construções e Comércio, S. A.,
e outros, pendente na 2.a Vara Cível do Tribunal Judicial do Porto,
que ordenou a sua notificação para efectuar o pagamento de preparos
para despesas relativos a perícias requeridas, no valor de E 15 000.

Afirmou-se, designadamente, no mencionado acórdão o seguinte:

«Enquanto o Código das Custas Judiciais estabelecia uma remu-
neração variável [ . . . ], a Portaria [n.o 1178-D/2000, de 15 de Dezem-
bro] veio estabelecer uma quantia fixa por diligência.

Todavia não revogou o n.o 2 do artigo 34.o em análise, que [. . . ]
impõe que, se a diligência implicar mais de um dia de trabalho,
o tribunal deverá fixar os dias a pagar de acordo com a informação
prestada por quem a realizar, reduzindo-os se lhe parecer que podia
ter sido realizada em menos tempo ou aumentando-os quando a
dificuldade, o relevo ou a qualidade do serviço o justifiquem.

Significa isto que se a diligência em causa implicar vários dias
de trabalho a remuneração deverá ser a de 1/2 de UC por cada
dia de trabalho (no caso de peritos e louvados em diligência que
requeira conhecimentos especiais) ou a de 4 UC por cada dia de
trabalho (no caso de peritos com habilitação ou conhecimentos
especiais com apresentação de documentos, pareceres, plantas ou
outros elementos de informação solicitados pelo tribunal).

E não se diga que a remuneração calculada nos termos apontados
pode atingir valores exorbitantes, uma vez que, face aos valores
fixados na alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o do Código das Custas
Judiciais (entre 1/3 de UC e 2 UC por diligência), tais montantes
podiam ser exagerados. Nesta hipótese o juiz poderá reduzir o
número de dias que entende necessários à realização da diligência
de forma a alcançar uma remuneração que não se mostre desa-
dequada e injusta.

Acresce ainda realçar que estamos a falar de peritos qualificados,
que devem ser remunerados condignamente.

[ . . . ] O despacho recorrido, ao notificar a recorrente para efec-
tuar preparos para despesas no montante de E 15 000, tendo em
consideração a natureza e a qualidade das perícias requeridas, bem
como ponderando a qualidade técnica de quem deverá realizá-las,
mostra-se adequado e não violou qualquer preceito legal, nomea-
damente o disposto no artigo 34.o do Código das Custas Judiciais
ou a Portaria n.o 1178-D/2000, de 15 de Dezembro.

Por último, impõe-se referir que o juízo e a interpretação que
o julgador fez no momento em que proferiu o despacho recorrido
não ofendem os princípios gerais do direito constitucionalmente
consagrados, como afirma a recorrente (designadamente não podem
ser considerados uma violação dos princípios da igualdade e do
acesso à justiça).

Este entendimento que se faz do artigo 34.o do Código das Custas
Judiciais e da Portaria n.o 1078-D/2000, de 15 de Dezembro, não
se mostra ofensivo nem do princípio constitucional do acesso à
justiça nem do princípio da igualdade, uma vez que o acesso à
justiça não é posto em causa (nem se vislumbra como poderia
sê-lo), nem a regra básica da igualdade, traduzida numa exigência
de tratamento igual do que é igual e diferente do que é diferente,
se mostra violada.

Por isso, não tendo sido adoptada uma interpretação incons-
titucional, não faz sentido ver na notificação para efectuar os pre-
paros para despesas que foi feita à recorrente uma interpretação
susceptível de violar os princípios constitucionais da igualdade e
do direito de acesso à justiça.

Aliás, a recorrente não aduz uma única razão em abono das
inconstitucionalidades suscitadas.

Deste modo, é manifesto que não se vislumbra qualquer
inconstitucionalidade.»

Entretanto, em 8 de Novembro de 2005, a SIMOTEC — Sociedade
Imobiliária e de Construção, L.da, a quem tinha sido negado o apoio
judiciário, requerido na modalidade de «dispensa total ou parcial de
taxa de justiça e demais encargos com o processo» (cf. fls. 61 e segs.
e 74), veio informar ter juntado novo requerimento de pedido de
apoio judiciário na mesma modalidade (cf. fls. 94 e segs.).

Em 14 de Novembro de 2005, a fl. 103, foi proferido o seguinte
despacho pelo relator do processo no Tribunal da Relação do Porto:

«Foi já proferida decisão.
Oportunamente, baixem os autos à 1.a instância.»

2 — Ainda inconformada, a SIMOTEC — Sociedade Imobiliária e
de Construção, L.da, recorreu para o Tribunal Constitucional, nos
seguintes termos:

«[. . . ] tendo-lhe sido negado provimento ao recurso, vem interpor
recurso para o Tribunal Constitucional (no que concerne à inter-
pretação das normas dos artigos 42.o, 43.o e 34.o, n.os 1 e 2, do
Código das Custas Judiciais e da Portaria n.o 1078-D/2000, de 15
de Dezembro).

Fundamenta-se tal recurso na violação dos artigos 13.o, n.os 1
e 2, 18.o e 20.o da Constituição da República Portuguesa, ilegalidade
já denunciada na 1.a instância.»

O recurso foi admitido, por decisão que não vincula este Tribunal
(n.o 3 do artigo 76.o da Lei n.o 28/82).

Já no Tribunal Constitucional, foi pela relatora proferido o seguinte
despacho, a fl. 121:

«Nos termos do disposto nos diversos números do artigo 75.o-A
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, convido a recorrente a definir
qual a interpretação das normas contidas nos ‘artigos 42.o, 43.o
e 34.o, n.os 1 e 2, do Código das Custas Judiciais e na Portaria
n.o 1078-D/2000, de 15 de Dezembro’, que considera incons-
titucional.

Com efeito, é à recorrente que incumbe a definição do objecto
do recurso, não podendo o Tribunal Constitucional substituir-se-lhe
na determinação da interpretação de tais preceitos que pretende
seja apreciada.

Convido ainda a recorrente a indicar ao abrigo de qual das alíneas
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, é
interposto o presente recurso e ainda, tendo em conta essa indi-
cação, a fornecer os elementos que, consoante for a alínea relevante,
estão em falta.»

A recorrente veio esclarecer o seguinte, a fl. 133:

«1.o

A) O recurso por si interposto para o Tribunal Constitucional
tem por objecto a apreciação das normas dos artigos 42.o, 43.o
e 34.o, n.os 1 e 2, do Código das Custas Judiciais e da Portaria
n.o 1078-D/2000, de 15 de Dezembro, na medida em que actua-
lizaram as referidas normas, face à interpretação constante do acór-
dão recorrido de que as normas da Portaria n.o 1078-D/2000 não
revogaram o n.o 2 do artigo 34.o do Código das Custas Judiciais,
pelo que pode o tribunal livremente fixar os dias de remuneração
pela perícia, reduzindo-os ou aumentando-os, sem qualquer limi-
tação, tendo apenas a limitação do valor por dia de trabalho (tra-
tando-se de peritos com conhecimentos especiais de 4 UC por cada
dia de trabalho).

2.o

Este entendimento leva a que os tribunais possam fixar remu-
nerações — ou solicitar provisão para despesas — perícias — de
dezenas de milhares de euros (como no caso, em que foi pedida
uma provisão à autora de E 15 000).

3.o

Esta interpretação das referidas normas (e as próprias normas
a assim se considerar) no modesto entendimento da autora viola
as normas constitucionais que tutelam o acesso ao direito e a igual-
dade entre as partes, beneficiando a parte mais forte em prejuízo
da parte mais fraca, ofendendo assim as normas dos artigos 13.o,
n.os 1 e 2, 18.o e 20.o da Constituição da República Portuguesa.

4.o

No caso concreto, a perícia requerida pela autora é o meio de
prova essencial à descoberta da verdade, por forma que a autora
logre provar os factos essenciais à procedência da acção.

5.o

Simplesmente, a autora é uma sociedade inactiva e sem patri-
mónio (e as RR. são instituições, uma delas bancária, com patri-
mónio de milhares de milhões de euros).

6.o

O contrário do decidido no douto acórdão recorrido entende
a autora, que, exactamente para não violar os artigos constitucionais
em questão, as perícias têm (ou devem ter) tectos máximos de
custo.

B) O presente recurso é interposto ao abrigo das alíneas b) e
f) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro.»

3 — Notificada para o efeito, a recorrente apresentou alegações,
que concluiu nestes termos:

«I — Salvo o devido respeito, os artigos 42.o, 43.o e 34.o, n.os

1 e 2, do Código das Custas Judiciais e a Portaria n.o 1078-D/2000,
de 15 de Dezembro, estabelecem limites concretos para a fixação
do pagamento de preparos para despesas.

II — Considerar-se, como o douto acórdão recorrido, que as refe-
ridas normas permitem ao tribunal, sem qualquer limite, fixar qual-
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quer valor, ainda que muito elevado, valor esse que é imposto
à parte que requereu as provas como condição prévia à realização
das referidas provas, ofende frontalmente diversas disposições de
natureza constitucional.

III — Viola, desde logo, o princípio constitucional do acesso ao
direito e a tutela jurisdicional efectiva — artigos 20.o e 13.o da
Constituição.

IV — De facto, representa criar graves desigualdade entre as
partes e impedir a parte de realizar os meios de prova indispensáveis
à acção.

V — E ofende também a própria definição de constituição do
Estado de direito e da República Portuguesa, ofendendo assim
e também os artigos 1.o, 2.o, 3.o, 202.o e 203.o da Constituição
da República Portuguesa.

VI — A referida interpretação e as aludidas normas são pois
inconstitucionais, estando pois os tribunais impedidos na sua
aplicação.

VII — Violou assim o acórdão recorrido, nomeadamente os arti-
gos 1.o, 2.o, 3.o, 13.o, 18.o, 20.o, 202.o, 203.o e 204.o da Constituição
da República Portuguesa, 3.o-A e 568.o e seguintes do Código de
Processo Civil e 341.o e seguintes e 388.o do Código Civil.»

4 — A fl. 161 foi proferido o seguinte despacho:

«1 — Da leitura conjugada do requerimento de interposição do
recurso para o Tribunal Constitucional apresentado pela recorrente,
SIMOTEC — Sociedade Imobiliária e de Construção, L.da, com
o requerimento de fl. 133, no qual respondeu ao despacho de fl. 121,
resulta que o recurso é interposto ao abrigo do disposto nas alí-
neas b) e f) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de
Novembro, e que se destina à apreciação das normas dos artigos
42.o, 43.o e 34.o, n.os 1 e 2, do Código das Custas Judiciais e da
Portaria n.o 1178-D/2000, de 15 de Dezembro.

Verifica-se todavia, em primeiro lugar, que não é apontada qual-
quer das ilegalidades previstas na referida alínea f) do n.o 1 do
artigo 70.o da Lei n.o 28/82; e, em segundo lugar, que não foi
suscitada ‘durante o processo’, nos termos exigidos pela lei, qualquer
inconstitucionalidade referida ao artigo 42.o ou 43.o do Código das
Custas Judiciais.

Da mesma forma se verifica que o acórdão recorrido não aplicou
a alínea a) do n.o 1 do artigo 34.o do Código das Custas Judiciais
e que da Portaria n.o 1178-D/2000 apenas aplicaram as normas
relativas a diligências para as quais são exigidos conhecimentos
especiais dos peritos.

2 — Nestes termos, é plausível que o Tribunal Constitucional
não conheça do recurso enquanto interposto ao abrigo do disposto
na alínea f) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82 e que apenas
aprecie as normas que tenham sido efectivamente aplicadas pelo
acórdão recorrido e cuja inconstitucionalidade tenha sido opor-
tunamente suscitada, nos termos indicados.

Assim, nos termos dos disposto no n.o 1 do artigo 704.o do Código
de Processo Civil e no artigo 69.o da Lei n.o 28/82, convidam-se
as partes para se pronunciarem, querendo, sobre a possibilidade
de não conhecimento parcial do objecto do recurso.»

Nenhuma das partes respondeu.
5 — Cumpre começar por delimitar o objecto do presente recurso,

tendo em conta, por um lado, as normas indicadas como tal no reque-
rimento de interposição de recurso e, por outro, os pressupostos de
admissibilidade do mesmo recurso.

Assim, e em primeiro lugar, há que excluir a possibilidade de conhe-
cer do recurso enquanto interposto ao abrigo do disposto na alínea f)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, já que não se aponta, nem
no requerimento de interposição de recurso nem no requerimento
de fl. 133, qualquer das ilegalidades ali referidas.

Em segundo lugar, e tendo em conta que o recurso interposto
ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei
n.o 28/82, de 15 de Novembro, se destina a que o Tribunal Cons-
titucional aprecie normas efectivamente aplicadas na decisão recor-
rida, apesar de ter sido suscitada, «durante o processo», a respectiva
inconstitucionalidade, há que excluir do objecto do recurso qualquer
norma contida no artigo 42.o ou 43.o do Código das Custas Judiciais,
já que o recorrente não suscitou oportunamente qualquer incons-
titucionalidade que se lhes refira.

A exclusão destes preceitos não afasta, todavia, a utilidade do conhe-
cimento do recurso, porque o pagamento de preparos para despesas
é devido em função dos critérios de remuneração fixados pelo
artigo 34.o do Código das Custas Judiciais.

Para além disso, e relativamente ao artigo 34.o, n.os 1 e 2, do Código
das Custas Judiciais e à Portaria n.o 1178-D/2000, de 15 de Dezembro,
há que delimitar a parte em que foram aplicados pelo acórdão da
Relação do Porto, que considerou estarem em causa perícias para
as quais se requeriam conhecimentos especiais dos peritos.

Assim, o objecto do presente recurso consiste na norma resultante
da conjugação entre a alínea b) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 34.o

do Código das Custas Judiciais com o n.o 1.o da Portaria n.o
1178-D/2000 e respectiva tabela anexa, na parte em que, referindo-se
ao n.o 1 daquele artigo 34.o, actualiza as quantias a pagar aos «peritos
[. . . ] em diligência que requeira conhecimentos especiais» e aos «peri-
tos com habilitação ou conhecimentos especiais com apresentação
de documentos, pareceres, plantas ou outros elementos de informação
solicitados pelo tribunal», interpretada no sentido de que o tribunal
pode livremente fixar os dias de remuneração pela perícia, reduzin-
do-os ou aumentando-os, tendo apenas a limitação do valor por dia
de trabalho.

Com efeito, é esta a interpretação apontada na resposta da fl. 133
como sendo inconstitucional, por faltar um «tecto máximo de custo».

6 — O Tribunal Constitucional não vai, naturalmente, apreciar a
discordância manifestada pela recorrente quanto ao entendimento
perfilhado pelo acórdão recorrido de que a Portaria n.o 1178-D/2000
não revogou o n.o 2 do artigo 34.o do Código das Custas Judiciais,
apenas tendo actualizado os valores constantes do respectivo n.o 1.
Trata-se de uma questão de direito ordinário, cuja apreciação não
incumbe ao Tribunal Constitucional.

Sempre se observa, todavia, que dificilmente se poderia chegar
à conclusão de que uma portaria, habilitada (pelo n.o 3 do artigo 34.o
do Código das Custas Judiciais) a actualizar «os montantes estabe-
lecidos nas alíneas a) e b) do n.o 1» do artigo 34.o do Código das
Custas Judiciais para as remunerações a pagar aos peritos pudesse
«revogar» um preceito do mesmo diploma, aprovado por decreto-lei,
que toma em consideração o tempo de demora na realização da perícia,
os respectivos relevo e grau de dificuldade e a qualidade do trabalho
realizado, e que é o n.o 2 do mesmo artigo 34.o

7 — Está, pois, em causa saber se a norma atrás definida, não tendo
um «tecto» máximo de remuneração a pagar por cada diligência rea-
lizada por um perito viola o direito fundamental de acesso à justiça
e ao direito, consagrado no n.o 1 do artigo 20.o da Constituição, e
o princípio da igualdade, «beneficiando a parte mais forte em juízo
em prejuízo da parte mais fraca, ofendendo assim as normas dos
artigos 13.o, n.os 1 e 2, 18.o e 20.o da Constituição da República
Portuguesa».

Segundo o disposto na alínea b) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 34.o
do Código das Custas Judiciais, conjugados com a Portaria
n.o 1178-D/2000, para calcular a remuneração a pagar a um perito
que é incumbido de realizar uma perícia para a qual são exigidos
conhecimentos especiais, há que atender a dois elementos: à remu-
neração fixada «por perícia», em primeiro lugar, e ao tempo «razoável»
de realização da perícia, medido em «dias de trabalho» e definidos
em termos que permitem considerar os elementos atrás referidos
(relevo, dificuldade na realização e qualidade do trabalho efectuado).
Esse tempo será determinado, para este efeito, com base na «infor-
mação prestada por quem a realizar, reduzindo-os [os dias de trabalho]
se lhe parecer que podia ter sido realizada em menos tempo ou aumen-
tando-os quando a dificuldade, o relevo ou a qualidade do serviço
o justifiquem».

Da conjugação destes dois elementos, o acórdão recorrido concluiu
que, se a perícia «implicar mais de um dia de trabalho», a remuneração
corresponderá, em princípio, à multiplicação do valor fixado (hoje)
pela Portaria n.o 1178-D/2000 pelo número de dias. Mas, caso o tri-
bunal entenda que o número de dias indicado é excessivo, por con-
siderar que a perícia poderia ter sido realizada em menos tempo,
procede à sua redução; caso considere que «a dificuldade, o relevo
ou a qualidade do serviço» justifica um pagamento superior ao resul-
tado que obteve com a referida multiplicação, aumenta o número
de dias a pagar, de forma a obter um montante mais elevado.

A lei optou, assim, por definir um sistema — cuja aplicação é, natu-
ralmente, controlável por via de recurso, como se viu no caso pre-
sente — que permite uma adequação, caso a caso, ao grau de exigência
ou ao relevo da perícia efectuada.

É manifesto que esta forma de definição do modo de cálculo da
remuneração admite que esta possa vir a atingir valores muito altos;
mas também é manifesto que a fixação de um tecto máximo de valor
poderia revelar-se desadequado em casos de perícias em que o grau
de «dificuldade, relevo ou qualidade do serviço» fosse particularmente
elevado.

8 — Daqui não resulta, todavia, que se esteja, por esta forma, a
atingir o princípio da igualdade entre as partes, ou a violar o direito
de acesso ao direito e aos tribunais, como pretende a recorrente.

Com efeito, é possível (nomeadamente a uma sociedade comercial)
pedir a concessão de apoio judiciário na modalidade de «dispensa
total ou parcial de taxa de justiça e demais encargos com o processo»,
como se prevê na alínea a) do n.o 1 do artigo 16.o da Lei n.o 34/2004,
de 29 de Julho.

Por esta via, a lei garante que não é por insuficiência económica
que uma parte fica impedida de requerer a realização de perícias
de custo elevado, assim concretizando, simultaneamente, o direito
de acesso ao direito e aos tribunais, nos termos exigidos pelo n.o 1
do artigo 20.o da Constituição e o princípio da igualdade, na vertente
agora relevante.
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Não é, pois, argumento a circunstância de a falta de pagamento
de preparos implicar a não realização da perícia [alínea a) do n.o 1
do artigo 45.o do Código das Custas Judiciais] e poder assim pôr
em risco a possibilidade de a parte utilizar tal meio de prova.

A recorrente sustenta que as regras actuais de atribuição de apoio
judiciário tornam a sua concessão «verdadeiramente excepcional» e
que, «no caso de uma sociedade comercial, o apoio judiciário é quase
impossível». Não concretiza, todavia, esta última afirmação.

E a verdade é que, na perspectiva da garantia constitucional do
acesso ao direito, o que poderia relevar seria ou a inexistência ou
a inadequação das normas que definem as condições do referido apoio
judiciário, por serem demasiado restritivas. Normas essas, aliás, que
nunca poderiam estar em causa no presente recurso.

Refira-se, por fim, que a recorrente requereu a concessão de apoio
judiciário, e que, segundo consta do processo, o pedido foi indeferido
por ter «decorrido o prazo legal de que dispunha para responder
ao que lhe era solicitado» (juntar documentação necessária para apre-
ciação de insuficiência económica) sem resposta (cf. o indeferimento
junto a fl. 74 e cópia anexa), e, ainda, que o segundo pedido de
apoio não foi considerado no acórdão recorrido, como já se viu.

9 — A recorrente aponta ainda a violação «de toda a estrutura
do Estado de direito, nomeadamente dos princípios contidos nos arti-
gos 1.o, 2.o, 3.o, 202.o, 203.o e 204.o da Constituição da República
Portuguesa».

Não apresenta, todavia, qualquer outra fundamentação, para além
da que já foi apreciada, razão pela qual se não vai conhecer desta
alegação.

Nestes termos, nega-se provimento ao recurso, confirmando-se a
decisão recorrida no que respeita à questão de constitucionalidade.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 20 unidades
de conta.

Lisboa, 27 de Junho de 2006. — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Vítor Gomes — Bravo Serra (não conheceria do objecto do
recurso, pois que tenho para mim que o recorrente, ao utilizar, no
recurso de agravo, a asserção «a interpretação constante do despacho
recorrido (de que tal pedido de preparo era justo e legal face à lei)
restará sempre ferida de verdadeira inconstitucionalidade por violação
dos referidos princípios — inconstitucionalidade que se deixa alegada
para os devidos efeitos», não suscitou uma questão de desconfor-
midade normativa com a lei fundamental) — Gil Galvão (não conhe-
ceria do objecto do recurso por entender que o recorrente não suscitou,
de modo processualmente adequado perante o tribunal que proferiu
a decisão recorrida, qualquer questão de constitucionalidade norma-
tiva) — Rui Manuel Moura Ramos.

Acórdão n.o 438/2006

Processo n.o 942/2005

Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Por despacho de 24 de Outubro de 2005 do 2.o Juízo do Tri-
bunal do Trabalho de Braga, a fl. 108, foi indeferido o requerimento
apresentado a fl. 91 pela Companhia de Seguros Fidelidade-Mundial,
S. A., para remição obrigatória da pensão que, na sequência de aci-
dente de trabalho ocorrido em 23 de Junho de 1964, do qual resultou
a morte de Amaro Gomes dos Santos, foi atribuída à viúva do sinis-
trado, Mariana da Silva.

Para o efeito, o Tribunal recusou a aplicação, por inconstitucio-
nalidade, da norma constante do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 143/99,
de 30 de Abril, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 382-A/99, de 22 de Setembro, «interpretad[a] no sentido de impor
a remição obrigatória total de pensões vitalícias atribuídas por inca-
pacidades parciais permanentes nos casos em que estas excedam 30%,
sempre que se pretenda operar a remição contra vontade expressa
do beneficiário da pensão em causa».

Após ter analisado o regime aplicável, concluindo que a mesma
pensão se tornou «remível a partir de 1 de Janeiro de 2003», o tribunal
pronunciou-se nos seguintes termos:

«Todavia, deve ter-se presente a orientação constitucional juris-
prudencialmente definida no Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 56/2005, de 3 de Março, o qual julgou inconstitucional, por
violação do artigo 59.o, n.o 1, alínea f), da CRP, o artigo 74.o do
Decreto-lei n.o 143/99, de 30 de Abril (na redacção do Decreto-Lei
n.o 382-A/99, de 22 de Setembro), interpretado no sentido de impor
a remição obrigatória total de pensões vitalícias atribuídas por inca-
pacidades parciais permanentes nos casos em que estes exce-
dam 30 %.

O Tribunal, face ao teor deste acórdão e ponderando a sua apli-
cação em concreto, ordenou a notificação da beneficiária da pensão
para que informasse os autos, no prazo de 10 dias, se concordava
com a pretendida remição da pensão, requerida pela ré seguradora.

Ora, [ . . . ] Mariana da Silva veio, a fl. 106, afirmar que não
pretende remir a pensão, opondo-se, portanto, a essa remição.

Cumpre apreciar e decidir.
O estabelecimento de pensões por incapacidade existe para com-

pensar os trabalhadores, ou os seus familiares mais próximos nos
casos de morte, pela perda da capacidade de trabalho devido a
um infortúnio decorrente do desempenho do seu labor.

Compreende-se que, não sendo uma perda muito acentuada,
até 30 %, se permita que essa compensação seja ‘transformada’
em capital para aplicações por ventura mais rentáveis que uma
‘renda’ anual num valor pouco ou nada significativo.

Quando o grau de incapacidade excede aquela percentagem,
antes 10 % e hoje 30 %, terá de entender-se que o risco com uma
aplicação indevida do capital recebido de uma só vez é claramente
maior em função do montante de «renda» a que o beneficiário
deixa de poder ter acesso.

Nestes casos, em que a ponderação da escolha entre a remição
ou a não remição, traz consequências de ordem financeira neces-
sariamente importantes para o trabalhador ou para o beneficiário
da pensão, como é aqui o caso da viúva do falecido Amaro Santos,
deve de ser este, no mínimo, a ter uma palavra definitiva sobre
matéria tão decisiva.

Pretender o contrário significaria permitir uma violação do direito
à justa reparação por acidente de trabalho ou doença profissional,
consagrado no artigo 59.o, n.o 1, alínea f), da Constituição da Repú-
blica Portuguesa — v., além do acórdão citado, no mesmo sentido
quanto à substância dos argumentos aduzidos, os Acórdãos do Tri-
bunal Constitucional n.os 379/2002, in Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, 54.o vol., pp. 313-321, 302/99, in Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 43.o vol., pp. 597-603, e 482/99, disponível em
www.tribunalconstitucional.pt.»

2 — Veio então o Ministério Público recorrer para o Tribunal Cons-
titucional, invocando a recusa de «aplicação por inconstitucionalidade
do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 143/99, de 30 de Abril, quando
interpretado no sentido de ‘impor a remição obrigatória total das
pensões vitalícias atribuídas por incapacidades parciais permanentes
nos casos em que estas excedam 30 %, sempre que se pretenda operar
a remição contra vontade expressa do trabalhador em causa’».

O recurso foi admitido, por decisão que não vincula este Tribunal
(n.o 3 do artigo 76.o da Lei n.o 28/82).

Entende-se que o recurso é interposto ao abrigo do disposto na
alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro.

3 — Notificado para o efeito, o Ministério Público apresentou ale-
gações, nas quais, após sustentar que as razões que levaram ao jul-
gamento de inconstitucionalidade formulado no citado Acórdão
n.o 56/2005 valem inteiramente para o caso em que a beneficiária
da pensão é a viúva do sinistrado, falecido em consequência do aci-
dente de trabalho, concluiu da seguinte forma:

«1 — É inconstitucional, por violação do artigo 59.o, n.o 1, alí-
nea f), da Constituição da República Portuguesa, a norma constante
do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 143/99, de 30 de Abril (na redacção
emergente do Decreto-Lei n.o 382-A/99, de 22 de Setembro), inter-
pretada no sentido de impor a remição obrigatória total de pensões
vitalícias atribuídas por incapacidades parciais permanentes, nos
casos em que estas excedam 30 % ou por morte, opondo-se o titular
à remição, pretendida pela seguradora.

2 — Termos em que deverá confirmar-se o juízo de inconsti-
tucionalidade formulado pela decisão recorrida.»

A recorrida não alegou.
4 — A fl. 125, foi proferido o seguinte despacho:

«A fl. 114, o Ministério Público veio recorrer para o Tribunal
Constitucional do despacho a fl. 108, atribuindo-lhe a recusa de
‘aplicação por inconstitucionalidade do artigo 74.o do Decreto-Lei
n.o 143/99, de 30 de Abril, quando interpretado no sentido de impor
a remição obrigatória total das pensões vitalícias atribuídas por inca-
pacidades parciais permanentes nos casos em que estas excedam 30 %,
sempre que se pretenda operar a remição contra vontade expressa
do trabalhador em causa’.

Definiu, portanto, o objecto do recurso de constitucionalidade
como a norma do citado artigo 74.o quando interpretada no sentido
que descreve.

Verifica-se, todavia, que, no caso dos autos, se trata de uma
pensão atribuída, por morte do trabalhador, à viúva do sinistrado,
falecido na sequência de acidente de trabalho.

Isto significa que a norma impugnada não coincide com a norma
cuja recusa, por inconstitucionalidade, foi afastada pela decisão
recorrida, e que foi a norma do mesmo artigo 74.o ‘interpretad[a]
no sentido de impor a remição obrigatória total de pensões vitalícias
atribuídas por incapacidades parciais permanentes nos casos em
que estas excedam 30 %, sempre que se pretenda operar a remição
contra vontade expressa do beneficiário da pensão em causa’.

Do texto da decisão recorrida verifica-se, claramente, que se
está a ter em conta a remição de uma pensão atribuída por morte




